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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MICHEL XAVIER DA CUNHA
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DERECURSO ESPECIAL
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE.
DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE. REGIME
FECHADO. REITERAÇÃO E MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou a desclassificação da conduta de
tráfico de drogas para porte de drogas para uso pessoal, conforme art. 28 da Lei 11.343/2006, e
manteve a pena e o regime prisional fixados ao recorrente.
2. O Tribunal de origem manteve a condenação por tráfico de drogas, com base em depoimentos
policiais e outros elementos probatórios, afastando a alegação de que a droga se destinava
exclusivamente ao uso pessoal do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de drogas pode ser
desclassificada para porte de drogas para uso pessoal, com base na alegação de insuficiência de
provas.
4. A questão também envolve o de aumento da pena-base e a fixação do regimequantum 
prisional fechado para o início do cumprimento da pena imposta ao recorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem concluiu que os depoimentos policiais, corroborados por outros
elementos probatórios, tais como as circunstâncias da apreensão da droga e sua quantidade e
diversidade, são suficientes para manter a condenação por tráfico de drogas.
6. A pretensão de desclassificação da conduta demanda reexame do conjunto fático-probatório, o
que é vedado em sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.
7. O aumento da pena-base em razão dos maus antecedentes ocorreu de forma proporcional e o
regime fechado foi justificado na reincidência do recorrente e no fato de a pena-base ter sido
fixada acima do mínimo legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação da conduta de tráfico para uso pessoal demanda
reexame de provas, vedado em recurso especial. 2. O aumento da pena-base se justifica em razão
dos maus antecedentes do réu, assim como o regime fechado é o adequado no caso de
reincidência, especialmente quando a pena-base foi fixada acima do mínimo legal".
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.177.382/SP, relator Ministro Reynaldo
STJ, AgRg no Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; 18/3/2025 REsp 1.898.916/RS,

STJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; 21/09/2021 REsp 2.085.026
./SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DERECURSO ESPECIAL
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE.
DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE. REGIME
FECHADO. REITERAÇÃO E MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou a desclassificação da conduta de
tráfico de drogas para porte de drogas para uso pessoal, conforme art. 28 da Lei 11.343/2006, e
manteve a pena e o regime prisional fixados ao recorrente.

2. O Tribunal de origem manteve a condenação por tráfico de drogas, com base em depoimentos
policiais e outros elementos probatórios, afastando a alegação de que a droga se destinava
exclusivamente ao uso pessoal do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de drogas pode ser
desclassificada para porte de drogas para uso pessoal, com base na alegação de insuficiência de
provas.

4. A questão também envolve o de aumento da pena-base e a fixação do regimequantum 
prisional fechado para o início do cumprimento da pena imposta ao recorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal de origem concluiu que os depoimentos policiais, corroborados por outros
elementos probatórios, tais como as circunstâncias da apreensão da droga e sua quantidade e
diversidade, são suficientes para manter a condenação por tráfico de drogas.
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6. A pretensão de desclassificação da conduta demanda reexame do conjunto fático-probatório, o
que é vedado em sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.

7. O aumento da pena-base em razão dos maus antecedentes ocorreu de forma proporcional e o
regime fechado foi justificado na reincidência do recorrente e no fato de a pena-base ter sido
fixada acima do mínimo legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A desclassificação da conduta de tráfico para uso pessoal demanda
reexame de provas, vedado em recurso especial. 2. O aumento da pena-base se justifica em razão
dos maus antecedentes do réu, assim como o regime fechado é o adequado no caso de
reincidência, especialmente quando a pena-base foi fixada acima do mínimo legal".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.177.382/SP, relator Ministro Reynaldo
STJ, AgRg no Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; 18/3/2025 REsp 1.898.916/RS,

STJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; 21/09/2021 REsp 2.085.026
./SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contraMICHEL XAVIER DA CUNHA
decisão de fls. 689-696, e-STJ, que conheceu parcialmente do Recurso Especial e negou-lhe
provimento.

A parte agravante alega que houve negativa de vigência de lei federal,
especificamente dos artigos 28,  da Lei 11.343/2006, art. 59,  do Código Penal, e art.caput, caput,
33, §3°, do Código Penal.

Sustenta que os entorpecentes encontrados estavam em residência alheia, com outro
réu, e não houve abordagem ou flagrante de venda, sendo o simples histórico de antecedentes
insuficiente para presumir tráfico.

Argumenta que a quantidade apreendida de maconha era compatível com uso pessoal
e havia elementos típicos de consumo, como dichavador e isqueiro.

O agravante também contesta o aumento da pena-base, que foi de 1 ano, sem
fundamentação concreta para justificar fração superior a 1/6, afirmando que a jurisprudência do
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STJ exige motivação idônea para patamares mais elevados. Alega que a mera existência de maus
antecedentes não justifica, por si só, esse acréscimo, quando não demonstrado desvalor adicional
da conduta.

Quanto ao regime prisional, o agravante defende que a fixação do regime fechado
violou o princípio da individualização da pena, pois o réu tem apenas uma reincidência e os
elementos do art. 59 do Código Penal não apontam maior gravidade concreta da conduta.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao
crivo do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o
condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, o recorrente foi condenado como incurso no
art. 33,  da Lei 11.343/2006, às penas de 7 anos de reclusão, em regime inicial fechado,caput,
mais o pagamento de 700 dias-multa.

Acerca das alegações da defesa, a Corte Estadual assim se manifestou:

 
“Interrogado, após declinar sua condição de foragido da Justiça por conta de processo
por tráfico, Michel assumiu a propriedade da maconha apreendida, cujo destino seria
o consumo próprio. Trouxe à tona seu passado em desabono, com condenações por
tráfico.
(...)
A forma como embaladas, acondicionadas e ocultadas as drogas, as circunstâncias de
sua apreensão, suas expressivas quantidades e diversidade 583,88 gramas de cocaína
sob a forma de 'crack' e 51,66 gramas de 'cannabis sativa' e a consequente prisão em
flagrante dos indigitados, somadas a sua situação econômica não trouxeram prova de
ocupação lícita e aos coerentes depoimentos policiais, não deixam margem a dúvidas
da prática da funesta e ilícita atividade, não se havendo falar em insuficiência de
provas, tampouco em desclassificação do delito para porte de droga para consumo
próprio.
Desnecessário dizer que não só merecem credibilidade os depoimentos provenientes
de agentes do Estado como também que não se prestariam os mesmos a imputação de
crime a alguém com que não mantinham qualquer vínculo por mero deleite ou para
satisfação pessoal.
Saliente-se o fato de que não se têm por sinônimas as condições de usuário e de
traficante, que, ademais, não são excludentes, não trazendo, de qualquer modo, o
acusado Michel, aos autos, elementos que conduzissem ao reconhecimento do vício.
Ainda que considerada pequena a quantidade de drogas apreendidas, o que ora nem
minimamente se vislumbra, certo que tanto pode indicar o porte para consumo
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próprio como a traficância, não constituindo, em regra, critério determinante,
devendo o julgador sopesar circunstâncias outras que não apenas esta, a saber, a
natureza da droga, o local da apreensão, as condições da prisão, a profissão exercida,
etc.
Vale ressaltar a importância de se aferir o modo de vida do denunciado, no caso não
tendo sido trazidos aos autos elementos que conduzam à certeza quanto à
possibilidade de o indigitado poder incursionar pela seara do uso de drogas não
trouxe prova de ocupação lícita; não se pode desconsiderar o fato de que não são
poucos os traficantes que carregam consigo pequenas quantidades de droga, a serem
comercializadas, vislumbrando eventual prisão em flagrante e consequente apreensão
das mesmas, certo o prejuízo na execrável prática.
De rigor, pois, a condenação de Michel e de Evanderson.
Incensurável a reprimenda.
Os maus antecedentes certificados autorizam, na fase inicial do cálculo dosimétrico,
a exasperação das penas, consentâneo o patamar eleito.
As reincidências certificadas, em relação a ambos os réus, autorizam, na fase
subsequente, novo agravamento, consentâneo o patamar eleito a esse título, tornadas
definitivas, as penas, ausentes circunstâncias modificadoras.
O passado desabonador dos réus é suficiente a não fazer vislumbrar a aplicação da
benesse da lei especial.
O  da pena, que  seria suficiente a não se vislumbrar a substituição'quantum' 'de per si'
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em observância ao
preconizado no artigo 44 do Código Penal, alinhado às peculiaridades do caso, que
contou com apreensão de expressivas quantidades de drogas, de diversas naturezas,
cuja nocividade e alto poder viciante não se desconhecem, não estão a recomendar
qualquer benesse ao apelante, que poderia soar como incentivo a novas investidas na
senda criminosa, traduzindo-se em verdadeira impunidade, contrário do que busca a
Sociedade.
A quantidade de drogas apreendidas é suficiente a demonstrar seu potencial de
disseminação e a arregimentação de clientes aos borbotões.
Registra-se a nocividade das drogas apreendidas em especial a cocaína sob a forma
de 'crack', com alta capacidade de provocar dependência, conduzindo os que optam
por enveredar por essa seara a caminhos muitas vezes sem volta, em total
descompasso com os valores apregoados pela Sociedade.
Não se desconhece a rapidez com que o 'crack' leva o mero usuário à condição de
dependente quanto mais precoce o uso tanto mais difícil o reingresso na Sociedade,
vindo a reboque verdadeira desestruturação de seu lar célula na qual se assenta a
Sociedade quedando por demais dificultosa sua reintegração à Sociedade, tamanha a
força do vício, a ponto de se considerar vitoriosa taxa que não vai além dos 30 % de
recuperação dos que se submetem a tratamento para livrar-se da dependência.
O mais gravoso dos regimes prisionais é o indicado, dada a gravidade do delito
perpetrado, que vem colocando em alerta as famílias brasileiras, cujas bases vêm
sendo minadas com a disseminação do vício propiciado pela traficância e pelo seu
vertiginoso crescimento, não acompanhado pelas políticas de segurança que buscam
coibi-lo, tamanha a estrutura dos que o professam.
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Acrescenta-se que as condenações anteriores, inclusive por idêntica prática, não
surtiram o esperado efeito pedagógico, não impedindo voltassem, os réus, a fazer
incursões na seara do crime.” (e-STJ, fls. 619-622).

 

No que diz respeito à apontada violação do artigo 28 da Lei 11.343/2006, a
irresignação não prospera.

Como se vê do excerto acima transcrito, a condenação por tráfico de drogas encontra-
se amparada tanto em provas colhidas na fase inquisitorial quanto em juízo, conforme
depoimentos dos policiais militares e o contexto da prisão em flagrante do réu.

E, conforme constante do acórdão recorrido, além de o recorrente possuir
condenações anteriores por tráfico, "a forma como embaladas, acondicionadas e ocultadas as
drogas, as circunstâncias de sua apreensão, suas expressivas quantidades e diversidade 583,88
gramas de cocaína sob a forma de 'crack' e 51,66 gramas de 'cannabis sativa' e a consequente
prisão em flagrante dos indigitados, somadas a sua situação econômica não trouxeram prova de
ocupação lícita e aos coerentes depoimentos policiais, não deixam margem a dúvidas da prática
da funesta e ilícita atividade, não se havendo falar em insuficiência de provas, tampouco em
desclassificação do delito para porte de droga para consumo próprio" (e-STJ, fl. 620).

Desse modo, a alteração do julgado, a fim de desclassificar o delito de tráfico de
drogas demandaria nova incursão no arcabouço probatório dos autos, o que não é possível nesta
via especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido, confiram-se, com destaques:

 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL DE
ENTORPECENTE. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou a desclassificação da
conduta de tráfico de drogas para porte de drogas para uso pessoal, conforme art. 28
da Lei n. 11.343/2006.
2. O Tribunal de origem manteve a condenação por tráfico de drogas, com base em
depoimentos policiais e outros elementos probatórios, afastando a alegação de que a
droga se destinava exclusivamente ao uso pessoal do agravante.
3. A defesa alega que a condenação foi baseada unicamente em depoimentos
policiais, sem outras provas corroborativas, e que a decisão está em desconformidade
com o precedente do STF no julgamento do RE n. 635.659/SP.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de drogas
pode ser desclassificada para porte de drogas para uso pessoal, com base na alegação
de insuficiência de provas.
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5. A questão também envolve a análise da aplicação do precedente do STF no RE n.
635.659/SP, que trata da presunção de usuário em casos de apreensão de pequena
quantidade de maconha.
III. Razões de decidir
6. O Tribunal de origem concluiu que os depoimentos policiais, corroborados por
outros elementos probatórios, são suficientes para manter a condenação por tráfico de
drogas.
7. A pretensão de desclassificação da conduta demanda reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7 do
STJ.
8. A alegação de que a decisão está em desconformidade com o precedente do STF
no julgamento do RE n. 635.659/SP não se sustenta, pois as instâncias ordinárias
consideraram elementos suficientes para afastar a presunção de uso pessoal,
conforme disposto no art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação da conduta de tráfico para uso pessoal
demanda reexame de provas, vedado em recurso especial. 2. A presunção de uso
pessoal pode ser afastada por elementos probatórios que indiquem o tráfico de
drogas".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 635.659/SP; STJ, AgRg no HC 737.535/RJ,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg
no AREsp 1.990.569/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
19.03.2024.(AgRg no REsp n. 2.081.774/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .);26/3/2025 8/4/2025
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS
E PORTE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. BUSCA PESSOAL E VEICULAR.
FUNDADAS RAZÕES. DESOBEDIÊNCIA À ORDEM DE PARADA. ATITUDE
SUSPEITA DO AGENTE. NULIDADE NÃO VERIFICADA.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA.
PENA-BASE. QUANTIDADE DA DROGA. FUNDAMENTO IDÔNEO. ART. 33,
§ 4º DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE APLICAÇÃO DO REDUTOR DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS
DEMONSTRADA. REGIME PRISIONAL FECHADO CORRETAMENTE
FIXADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte no julgamento do AgRg no HC n. 876.282/MS, de relatoria do Ministro
Ribeiro Dantas, publicado no DJe de , decidiu que "no que se refere à23/5/2024
busca pessoal e veicular, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos
policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, como no caso, em que um dos
agravantes desobedeceu ordem de paradas dos policiais, não havendo razão para
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que,
obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
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2. O pedido de desclassificação da conduta para a de uso de entorpecente esbarra no
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
[...]
6. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp n. 2.177.382/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/3/2025

.).26/3/2025

 

No tocante ao de aumento aplicado na pena-base imposta ao réu, o Tribunalquantum 
de origem ressaltou que “os maus antecedentes certificados autorizam, na fase inicial do cálculo
dosimétrico, a exasperação das penas, consentâneo o patamar eleito” (e-STJ, fl. 621).

Inicialmente, ressalta-se que a individualização da pena é uma atividade em que o
julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido,
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após
o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a
revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência e a doutrina passaram a reconhecer
como critérios ideais para individualização da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por
cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a
incidir sobre a pena mínima.

Deveras, tratando-se de patamares meramente norteadores, que buscam apenas
garantir a segurança jurídica e a proporcionalidade do aumento da pena, é facultado ao juiz, no
exercício de sua discricionariedade motivada, adotar  de incremento diverso diante dasquantum
peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir do réu.

Isso significa que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de
aumento específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do
intervalo supracitado ou mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela
jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja
proporcional o critério utilizado pelas instâncias ordinárias.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. NULIDADE. USO DE ALGEMAS. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE DA PENA-BASE.
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO DE AUMENTO IMPOSITIVO ESTABELECIDO
PELA JURISPRUDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO REDUTOR DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA
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DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...]
3. No que tange à dosimetria, 'A legislação penal não estabeleceu nenhum critério
matemático (fração) para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa
linha, a jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações de
aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento
previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador (HC n. 463.936/SP,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP,14/9/2018
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ); como também a fixação da3/12/2018
pena-base sem a adoção de nenhum critério matemático. [...] Não há falar em um
critério matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas,
sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo
a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea
e concreta (discricionariedade vinculada)' (AgRg no HC n. 603.620/MS, relator
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe ).9/10/2020
4. Não há falar em direito subjetivo do acusado em ter 1/6 (um sexto) de aumento da
pena mínima para cada circunstância judicial valorada negativamente. No caso dos
autos, o aumento da pena-base, referente ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes,
em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pela presença de 2 (duas)
circunstâncias judiciais desfavoráveis, utilizando-se do critério de 1/8 (um oitavo) da
diferença entre a pena máxima e mínima previstas legalmente para o tipo penal,
revela-se proporcional e adequado.
[...]
6. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 1898916/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe );21/09/2021 27/09/2021

 

No caso, foram desfavoravelmente valorados somente os maus antecedentes do
recorrente, o que ocasionou o aumento da pena-base em 1 ano, que corresponde a 1/10 do
intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal incriminador,
não havendo que se falar, portanto, em desproporcionalidade.

Com relação ao regime inicial fechado, o entendimento da Corte local está em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, na medida em que o
recorrente é portador de maus antecedentes e reincidente.

Sobre o tema:

 
"DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA E MAUS
ANTECEDENTES.  MINORANTE DA TENTATIVA. FRAÇÃOITER CRIMINIS.
FIXADA EM 1/3. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. REGIME
INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
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REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
[...]
5. O regime inicial fechado está fundamentado na reincidência específica e nos maus
antecedentes do recorrente, circunstâncias que justificam a maior gravidade da
resposta penal, em consonância com as Súmulas 718 e 719/STF e 440/STJ.
6. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não é
cabível, nos termos do art. 44, II e III, do Código Penal, em razão da reincidência
específica e dos antecedentes do recorrente, que demonstram personalidade voltada à
prática de delitos patrimoniais, tornando a medida socialmente inadequada.
IV. DISPOSITIVO E TESE 
7. Recurso especial não provido." (REsp n. 2.085.026/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .);18/2/2025 25/2/2025
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

 TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DECORPUS.
PROVAS. DOSIMETRIA. ILEGALIDADE.  SUBSTITUTIVO. NÃOWRIT
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A condenação do ora agravante está transitada em julgado, e, em casos como o
presente, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recurso próprio ou dehabeas corpus
revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico,
qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de
locomoção. 
2. Não obstante a orientação presente no art. 647-A, e parágrafo único, docaput 
Código de Processo Penal, não é o caso de se conceder , nem mesmo habeas corpus
de ofício. Com efeito, a esta Corte cabe a revisão apenas de seus julgados, não sendo
a via do  própria para a revisão de condenação transitada em julgado,habeas corpus
notadamente quando o pleito defensivo de absolvição demanda, para o eventual
acolhimento, sensível incursão no material fático-probatório existente. 
3. No mais, não há nenhuma ilegalidade em vista da proporcional exasperação da
pena-base pelos maus antecedentes e pela quantidade e variedade de entorpecentes
apreendidos, tampouco em virtude da exasperação da reprimenda na segunda etapa
do cálculo em virtude da reincidência, situação que indica a ausência de ilegalidade
em relação à fixação de regime fechado.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 960.491/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 12/2/2025 17/2/2025
). 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.215.569 / SP
Número Registro: 2025/0191607-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00051452820248260509 00051461320248260509 15000878620248260632 51452820248260509
5145282024826050900051461320248260509 51461320248260509

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MICHEL XAVIER DA CUNHA
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : EVANDERSON RODRIGUES OLIVEIRA
CORRÉU : MATEUS EDUARDO PEREIRA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHEL XAVIER DA CUNHA
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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Documento eletrônico VDA50167106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/09/2025 00:28:30
Código de Controle do Documento: 9a0cb8b8-fe1b-4a8a-9e8d-c5d96ab772bf



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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